
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 2 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.001186/2026-15
Santo André-SP, 15 de janeiro de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo ao ofício restrito nº
23006.000614/2026-84 e cadastrado no sistema ePAD. Identificador de análise(ID) nº 110048.
Processo eletrônico correcional nº 99946000107202692. Espécie: Investigação Preliminar
Sumária (IPS).

Objeto: Análise inicial acerca de:  Pagamento por reconhecimento de dívida relativo a
aquisição de equipamentos.

Vistos e examinados os documentos do ofício encaminhado e após a realização da análise
inicial, considerando:

A) A competência da unidade técnica correcional: Nos termos da Resolução Consuni nº
239/2024, artigo 2º,  e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 37,
há competência dessa unidade correcional instituída (UCI) para realizar o juízo de
admissibilidade acerca da demanda correcional recebida.

B) A análise técnica inicial:  Após análise do ofício referente ao pagamento por
reconhecimento de dívida no processo aquisição de equipamentos, verificou-se a necessidade
de averiguação quanto à existência de indícios de autoria e materialidade de possível
irregularidade administrativa. Nesse sentido, considerando-se a necessidade de análise acerca
de justa causa fundamentada para a instauração de procedimentos disciplinares, para
verificação acerca da existência de indícios convergentes, ou se há outras medidas
administrativas saneadoras que possam ter sido tomadas para mitigar efeitos administrativos
decorrentes da aquisição realizada, há fundamentos para a instauração de procedimento
investigativo, preliminar e não punitivo, para melhor possibilitar a elucidação dos fatos, nos
termos do art. 37 da Portaria Normativa CGU nº 27/2022, de forma a viabilizar a prestação de
esclarecimentos pelas unidades relacionadas, que poderão prestar informações, apresentar
documentos e participar de reuniões. Essas informações e esclarecimentos são indispensáveis
para subsidiar a decisão da autoridade instauradora correcional, antes da tomada de decisão
acerca da eventual instauração de processos acusatórios, ou para eventual arquivamento
motivado da demanda apresentada para análise inicial.

C) Conclusão: Em vista do exposto, considerando a necessidade da obtenção de
complementos de informação, com fundamento nos artigos 40 a 44 da Portaria Normativa
CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, DECIDO pela instauração de procedimento
investigativo, na espécie: Investigação Preliminar Sumária (IPS), a ser realizada no prazo de
até 180 dias, a contar da data da publicação. A instrução será realizada pela Corregedoria,
podendo ser solicitado o apoio de outros servidores e unidade administrativas ou unidades
acadêmicas.
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LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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